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COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - CCT

PRESIDENTE: Senador Zeze Perrella

VICE-PRESIDENTE: Senador Alfredo Nascimento

(17 titulares e 17 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(28)(46)(47)

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Zeze Perrella(PDT)(40) MG (61) 3303-2191 2 Rodrigo Rollemberg(PSB)(41)(50) DF (61) 3303-6640
Walter Pinheiro(PT) BA (61)

33036788/6790
3 Cristovam Buarque(PDT)(17)(19) DF (61) 3303-2281

João Capiberibe(PSB)(15)(16)(24) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

4 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Anibal Diniz(PT)(50) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

5 Eduardo Lopes(PRB)(8)(27)(26) RJ (61) 3303-5730

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Lobão Filho(PMDB)(39) MA (61) 3303-2311 a
2314

1 Vital do Rêgo(PMDB)(11)(39)(9)(18) PB (61) 3303-6747

João Alberto Souza(PMDB)(31)(30)(39)(36) MA (061) 3303-6352 /
6349

2 Ricardo Ferraço(PMDB)(39) ES (61) 3303-6590

Valdir Raupp(PMDB)(39) RO (61) 3303-
2252/2253

3 Ivo Cassol(PP)(39) RO (61) 3303.6328 /
6329

Luiz Henrique(PMDB)(44)(39) SC (61) 3303-
6446/6447

4 Benedito de Lira(PP)(39)(34) AL (61) 3303-6148 /
6151

Ciro Nogueira(PP)(39) PI (61) 3303-6185 /
6187

5 Sérgio Souza(PMDB)(43)(22)(20)(13)(12) PR (61) 3303-6271/
6261

Sérgio Petecão(PSD)(39) AC (61) 3303-6706 a
6713

6 VAGO

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(38)(45) SP (61) 3303-
6063/6064

1 VAGO(38)(45)

Flexa Ribeiro(PSDB)(38) PA (61) 3303-2342 2 Cícero Lucena(PSDB)(38) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Gim(PTB)(49)(33) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

1 Antonio Carlos Rodrigues(PR)(49) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

Alfredo Nascimento(PR)(49)(23) AM (61) 3303-1166 2 VAGO(49)(37)(23)
Eduardo Amorim(PSC)(49) SE (61) 3303 6205 a

3303 6211
3 VAGO(49)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora Marinor
Brito como membro suplente, para comporem a CCT.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador Fernando Collor
como membro suplente, para comporem a CCT.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros titulares; e os
Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os Senadores Aníbal
Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral, Paulo Paim, Magno Malta,
Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do Rêgo, Lobão Filho,
Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan Calheiros, Ivo Cassol e
Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora Maria do
Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-GLDBAG).

(9) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(10) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(11) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges
(Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(12) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(13) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).

(16) Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 - GLDBAG)

(17) Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam
Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).

(18) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Geovani
Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).

(19) Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).

(20) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of. nº
656/2011-GSICAS).

(21) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(22) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(23) Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente, em
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
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(24) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Antonio
Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG).

(25) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(26) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(27) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Marcelo
Crivella (Of. nº 31/2012 - GLDBAG).

(28) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(30) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(31) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(32) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(33) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(34) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Renan Calheiros (OF. GLPMDB nº 346/2012).

(35) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(36) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2012).

(37) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a 08 de junho de
2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(38) Em 07.2.2013, foi lido o Of. Nº 012/13, da Liderança do PSDB, confirmando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro, como membros titulares, e os
Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Cícero Lucena, como membros suplentes, para compor a Comissão.

(39) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 46/2013, designando os Senadores Lobão Filho, João Alberto Souza, Valdir Raupp, Eunício Oliveira, Ciro
Nogueira e Sérgio Petecão, como membros titulares, e os Senadores Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes,
para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(40) Em 27.02.2013, o Senador Zezé Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Anibal Diniz
(Of. GLDBAG nº 032/2013).

(41) Em 05.03.2013, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Paim (Of.
GLDBAG nº 033/2013).

(42) Em 06.03.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Zeze Perrella  e Alfredo Nascimento, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 005/2013-CCT).

(43) Em 07.03.2013, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria(Of. GLPMDB nº 093/2013).

(44) Em 07.03.2013, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Eunício Oliveira(Of.
GLPMDB nº 075/2013).

(45) Em 11.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria, em substituição ao Senador Cyro Miranda(Of.
GLPSDB nº 087/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 5 titulares e 5 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 5 titulares e 5 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 3 titulares e 3 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(49) Em 20.03.2013, são designados os Senadores Gim, Alfredo Nascimento e Eduardo Amorim e como suplente o Senador Antonio Carlos Rodrigues para
comporem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 52/2013).

(50) Em 26.03.2013, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo em substituição ao Senador Rodrigo Rollemberg, que
passa a ocupar a suplência na Comissão (Of. nº 55/2013-GLDBAG).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): ÉGLI LUCENA HEUSI MOREIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-1120
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcct@senado.gov.br
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Documento gerado em 05/09/2013 às 18:29.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 570, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo

      Acrescenta artigo ao Decreto-Lei nº 9.215, de 30 de abril de 1946, que "proíbe a
prática ou exploração de jogos de azar em todo o território nacional", para tipificar o
crime de jogo de azar em rede de computador

Relatório: Pela aprovação
Observações:
A matéria ainda será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em
decisão terminativa

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 133, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo

      Altera a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, para simplificar o
acesso a componente do patrimônio genético existente no território nacional, na
plataforma continental e na zona econômica exclusiva, e ao conhecimento tradicional
associado ao patrimônio genético.

Relatório: Pela aprovação
Observações:
1)Em 20/08/2013, foi concedida Vista Coletiva pelo prazo regimental de 05 (cinco) dias.
2) A matéria ainda será apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 250, de 2011
- Terminativo -

      Altera o art. 80 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para estabelecer obrigações
de universalização de serviços de telecomunicações específicas para localidades da
Amazônia Legal.
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 05/09/2013 às 18:29.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=126322
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Autoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatório: Pela aprovação
Observações:
A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, com
Parecer pela aprovação do Projeto.

Relatoria: Senador José Agripino

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Relatório

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 4
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TEC., INOV., COM. E INFORMÁTICA

Nº 30, de 2013

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg e outros

      Requeremos, nos termos regimentais, seja realizada Audiência Pública, por esta
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), em
conjunto com a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), para
debater sobre o Programa Espacial Brasileiro, com a presença dos seguintes
convidados: • Sr. Marco Antonio Raupp, Ministro de Ciência, Tecnologia e Inovação; • Sr.
Antonio de Aguiar Patriota, Ministro das Relações Exteriores; • Sr. Celso Amorim,
Ministro da Defesa.

Observações:
A matéria constou na pauta da reunião do dia 20/08/2013.

Textos disponíveis:
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Texto inicial

ITEM 5
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TEC., INOV., COM. E INFORMÁTICA

Nº 34, de 2013

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

      Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública conjunta desta
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), com as
Comissões de Assuntos Sociais (CAS), de Educação, Cultura e Esporte (CE), de
Assuntos Econômicos (CAE), de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), de
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor , Fiscalização e Controle (CMA), e de Relações
Exteriores (CRE), para debater sobre o termo de cooperação assinado pelo Ministério da
Saúde com a Organização Panamericana de Saúde (OPAS/OMS), para contratar
coletivamente médicos de Cuba para atuar no Brasil. Para tanto, sugiro sejam
convidados: - Excelentíssimo Senhor Alexandre Padilha – Ministro da Saúde; - Senhor
Joaquín Molina - Representante no Brasil da Organização Panamericana de Saúde.

Textos disponíveis:
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Texto inicial

ITEM 6

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 05/09/2013 às 18:29.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 111, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
(PERMANENTE)

      Aprova o ato que outorga autorização à ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL
PARA O BEM DA COMUNIDADE DO POVOADO CORURIPE DA CAL para executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Palmeira dos Índios, Estado de
Alagoas.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Alfredo Nascimento

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 91, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
(PERMANENTE)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO ARATAQUENSE DE
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Arataca, Estado da Bahia.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senadora Angela Portela

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 169, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
(PERMANENTE)

      Aprova o ato que renova a concessão outorgada à EMPRESA PORTOALEGRENSE
DE COMUNICAÇÃO LTDA para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na
cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Anibal Diniz

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório apresentado na comissão

ITEM 9

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 05/09/2013 às 18:29.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 116, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
(PERMANENTE)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO VITÓRIA FM DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ para executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Passagem Franca do Piauí, Estado do
Piauí.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 110, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
(PERMANENTE)

      Aprova o ato que renova a permissão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CARIJÓS
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade
de Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas Gerais.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Gim

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 11

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 114, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
(PERMANENTE)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE COMUNICAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO DE VILA NOVA DO PIAUÍ para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Vila Nova do Piauí, Estado do Piauí.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador José Agripino

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 12

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 05/09/2013 às 18:29.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 140, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
(PERMANENTE)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA AMIGOS DE
CARAVELAS para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Caravelas,
Estado da Bahia.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senadora Lídice da Mata

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Relatório apresentado na comissão

ITEM 13

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 130, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
(PERMANENTE)

      Aprova o ato que outorga permissão à EMPRESA DE COMUNICAÇÕES JORNAL
DAS MISSÕES LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório apresentado na comissão

ITEM 14

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 134, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
(PERMANENTE)

      Aprova o ato que renova a concessão outorgada ao PORTAL RADIODIFUSÃO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, no Município de
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Relatório apresentado na comissão

ITEM 15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 96, de 2013
- Terminativo -

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 05/09/2013 às 18:29.
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Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
(PERMANENTE)

      Aprova o ato que renova a permis-são outorgada à RÁDIO TRIÂNGULO FM LTDA.
para executar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Candelária, Estado do Rio Grande do Sul.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Valdir Raupp

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 16

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 97, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
(PERMANENTE)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DELTA DO
JACUÍ para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Jerônimo,
Estado do Rio Grande do Sul.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 17

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 155, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
(PERMANENTE)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA
BONJESUENSE DE RADIODIFUSÃO - ACBR para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Bom Jesus da Penha, Estado de Minas Gerais.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Zeze Perrella

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório apresentado na comissão

ITEM 18

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 166, de 2013
- Terminativo -

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO DO PRIMEIRO DE MAIO para executar serviço de radiodifusão
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 05/09/2013 às 18:29.
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Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
(PERMANENTE)

comunitária na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Zeze Perrella

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório apresentado na comissão

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 05/09/2013 às 18:29.

13

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=131784
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=131947
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=135801
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


1



PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E
INFORMÁTICA,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 570, de 2011, do Senador VITAL DO
RÊGO,  que  acrescenta  artigo  ao  Decreto-Lei  nº
9.215,  de  30  de  abril  de  1946,  que  "proíbe  a
prática ou exploração de jogos de azar em todo o
território nacional", para tipificar o crime de jogo
de azar em rede de computador.

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO 

I – RELATÓRIO

15



O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 570, de 2011, acrescenta

o art. 3º-A ao Decreto-Lei nº 9.215, de 30 de abril de 1946, que proíbe a

prática ou exploração de jogos de azar em todo o território nacional, nos

seguintes termos:

“Art. 3º-A. Estabelecer, explorar ou permitir, por intermédio da

rede internacional de computadores, bingo, aposta, ou qualquer tipo

de jogo de azar não autorizado, independentemente de pagamento de

prêmio:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa”

Na justificação, o autor, ilustre Senador Vital do Rêgo, destaca

o  grande  incremento  de  jogos  ilegais  disponibilizados  via  internet  e

argumenta que essa atividade cria oportunidades para práticas corruptas,

como fraudes, resultados combinados, cartéis de apostas ilegais e lavagem

de dinheiro, uma vez que os jogos podem ser ativados e desativados muito

rapidamente.

Finaliza destacando que a aprovação deste projeto de lei visa

também inibir a utilização ilícita de cartões de créditos das vítimas.

Após  ser  apreciada  neste  colegiado,  a  matéria  segue para  a

Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  (CCJ),  que  decidirá

terminativamente.

II – ANÁLISE

jw2013-04831
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Não vislumbramos vícios de inconstitucionalidade, porquanto
a competência para legislar sobre direito penal é da União, admitindo-se,
no caso, a iniciativa por qualquer dos membros do Congresso Nacional,
conforme disposto nos arts. 22, I, e 48 da Constituição Federal.

No mérito, temos que a proposição é conveniente e oportuna. 

O  controle  efetivo  do  Estado  sobre  os  jogos  de  azar  é
imprescindível.  Sem  ele,  os  jogadores  incautos,  vislumbrando  a
possibilidade  de  ganhos  fáceis,  tornam-se  vítimas  dos  agentes  que
exploram essa  atividade.  Quando  o  jogo  é  disponibilizado  pela  via  da
internet, os riscos são ainda maiores, pois as vítimas fornecem os dados de
cartão de crédito ao sistema, sujeitando-se à clonagem ou mesmo ao uso
indevido por parte dos operadores do sítio que hospeda o jogo. 

Necessário,  portanto,  elevar  à  categoria  de  crime  esse  caso

particular de contravenção relativa à polícia de costumes.

III – VOTO

Pelo  exposto,  somos  pela  aprovação do  Projeto  de  Lei  do

Senado nº 570, de 2011.

Sala da Comissão,

jw2013-04831

17



, Presidente

, Relator

jw2013-04831
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 570, DE 2011 

Acrescenta artigo ao Decreto-Lei nº 9.215, de 30 de 
abril de 1946, que “proíbe a prática ou exploração de 
jogos de azar em todo o território nacional”, para 
tipificar o crime de jogo de azar em rede de 
computador. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º O Decreto-Lei nº 9.215, de 30 de abril de 1946, passa a vigorar 
acrescido do seguinte artigo: 

“Art. 3º-A. Estabelecer, explorar ou permitir, por intermédio da 
rede  internacional de computadores, bingo, aposta, ou qualquer tipo 
de jogo de azar não autorizado, independentemente de pagamento de 
prêmio:  

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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 2

JUSTIFICAÇÃO 

Ao longo dos últimos anos, os jogos de azar têm-se desenvolvido 
rapidamente e sem controle, sobretudo a nível transfronteiriço e na Internet. 

A hospedagem no exterior e a falta de uma legislação brasileira para crimes 
na internet têm sido as lacunas usadas pelos operadores de jogos para espalhar seus 
delitos e colher seus lucros. 

O art. 50 da Lei das Contravenções Penais tipifica como contravenção o jogo 
de azar, nos seguintes termos: 

Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar público ou 
acessível ao público, mediante o pagamento de entrada ou sem ele: 

Pena – prisão simples, de três meses a um ano, e multa, de dois 
a quinze contos de réis, estendendo-se os efeitos da condenação à 
perda dos moveis e objetos de decoração do local. 

§ 1º A pena é aumentada de um terço, se existe entre os 
empregados ou participa do jogo pessoa menor de dezoito anos. 

§ 2º Incorre na pena de multa, de duzentos mil réis a dois contos 
de réis, quem é encontrado a participar do jogo, como ponteiro ou 
apostador. 

§ 3º Consideram-se, jogos de azar: 
c) o jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva ou 

principalmente da sorte; 
b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo ou de 

local onde sejam autorizadas; 
c) as apostas sobre qualquer outra competição esportiva. 
§ 4º Equiparam-se, para os efeitos penais, a lugar acessível ao 

público: 
a) a casa particular em que se realizam jogos de azar, quando 

deles habitualmente participam pessoas que não sejam da família de 
quem a ocupa; 

b) o hotel ou casa de habitação coletiva, a cujos hóspedes e 
moradores se proporciona jogo de azar; 

c) a sede ou dependência de sociedade ou associação, em que 
se realiza jogo de azar; 
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d) o estabelecimento destinado à exploração de jogo de azar, 
ainda que se dissimule esse destino. 

Entretanto na rede mundial de computadores essa proibição pode ser 
facilmente burlada, diante da falta de adequada tipificação penal e por ser uma conduta 
mais grave. 

A atividade de jogos de azar, principalmente na internet, coloca diversas 
questões, na medida em que os operadores desafiam as normas nacionais, expõem os 
jogadores aos riscos de fraude e dependência, e atraem menores de idade. 

A proliferação dos jogos de apostas na internet cria  oportunidades para 
práticas corruptas, como fraudes, resultados combinados, cartéis de apostas ilegais e 
lavagem de dinheiro, uma vez que os jogos podem ser ativados e desativados muito 
rapidamente.  

Ademais, há o risco da dependência dos jogos de apostas. O problema do 
jogo é muitas vezes descrito como uma necessidade compulsiva de jogar, apesar das 
consequências negativas ou necessidade de parar. Muitos que querem recuperar perdas 
têm a convicção de estarem perto de ganhar. Quanto maior forem os dividendos e a 
probabilidade de ganhar, maior será a obsessão de que as apostas perdidas podem ser 
recuperadas, vindo daí o risco da excitação ou do sonho de ficar milionário. 

Dessa forma, contamos com o apoio dos ilustres Pares para aprovação 
deste projeto de lei, que visa proteger os consumidores de operadores desonestos e 
criminosos e os organizadores da utilização ilícita de cartões de créditos, que pode estar 
associada à usurpação de identidade e ao falseamento de resultados ou resultados 
combinados. 

Sala das Sessões, 

Senador VITAL DO RÊGO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI Nº 9.215, DE 30 DE ABRIL DE 1946 

 Proíbe a prática ou exploração de jogos de 
azar em todo o território nacional  

        O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da 
Constituição, e  
        Considerando que a repressão aos jogos de azar é um imperativo da consciência 
universal;  
        Considerando que a legislação penal de todos os povos cultos contém preceitos 
tendentes a esse fim;  
        Considerando que a tradição moral jurídica e religiosa do povo brasileiro e contrária 
à prática e à exploração e jogos de azar;  
        Considerando que, das exceções abertas à lei geral, decorreram abusos nocivos à 
moral e aos bons costumes;  
        Considerando que as licenças e concessões para a prática e exploração de jogos de 
azar na Capital Federal e nas estâncias hidroterápicas, balneárias ou climáticas foram 
dadas a título precário, podendo ser cassadas a qualquer momento:  
        DECRETA: 
        Art. 1º Fica restaurada em todo o território nacional a vigência do artigo 50 e seus 
parágrafos da Lei das Contravenvenções Penais (Decreto-lei nº 3.688, de 2 de Outubro 
de 1941).  
        Art. 2º Esta Lei revoga os Decretos-leis nº 241, de 4 de Fevereiro de 1938, n.º 5.089, 
de 15 de Dezembro de 1942 e nº 5.192, de 14 de Janeiro de 1943 e disposições em 
contrário.  
        Art. 3º Ficam declaradas nulas e sem efeito tôdas as licenças, concessões ou 
autorizações dadas pelas autoridades federais, estaduais ou municipais, com fundamento 
nas leis ora, revogadas, ou que, de qualquer forma, contenham autorização em contrário 
ao disposto no artigo 50 e seus Parágrafos da Lei das Contravenções penais.  
        Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Rio de Janeiro, em 30 de Abril de 1946, 125º da Independência e 58º da República 
 
(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
Publicado no DSF, em 15/09/2011. 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14761/2011 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2011

Acrescenta artigo ao Decreto-Lei nº 9.215, de 30 de
abril de 1946, que “proíbe a prática ou exploração de
jogos  de  azar  em todo  o  território  nacional”,  para
tipificar  o  crime  de  jogo  de  azar  em  rede  de
computador.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O Decreto-Lei nº 9.215, de 30 de abril de 1946, passa a
vigorar acrescido do seguinte artigo:

“Art. 3º-A. Estabelecer, explorar ou permitir, por intermédio da
rede  internacional de computadores, bingo, aposta, ou qualquer tipo de
jogo  de  azar  não  autorizado,  independentemente  de  pagamento  de
prêmio: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Ao longo dos últimos anos, os jogos de azar têm-se desenvolvido
rapidamente e sem controle, sobretudo a nível transfronteiriço e na Internet.

A hospedagem no exterior e a falta de uma legislação brasileira
para crimes na internet têm sido as lacunas usadas pelos operadores de jogos
para espalhar seus delitos e colher seus lucros.

O  art.  50  da  Lei  das  Contravenções  Penais  tipifica  como
contravenção o jogo de azar, nos seguintes termos:
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Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar público ou
acessível ao público, mediante o pagamento de entrada ou sem ele:

Pena – prisão simples, de três meses a um ano, e multa, de dois a
quinze contos de réis, estendendo-se os efeitos da condenação à perda
dos moveis e objetos de decoração do local.

§  1º  A pena  é  aumentada  de  um  terço,  se  existe  entre  os
empregados ou participa do jogo pessoa menor de dezoito anos.

§ 2º Incorre na pena de multa, de duzentos mil réis a dois contos
de réis,  quem é  encontrado a  participar  do jogo,  como ponteiro  ou
apostador.

§ 3º Consideram-se, jogos de azar:

c)  o  jogo em que o  ganho e  a  perda  dependem exclusiva  ou
principalmente da sorte;

b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo ou de
local onde sejam autorizadas;

c) as apostas sobre qualquer outra competição esportiva.

§ 4º Equiparam-se, para os efeitos penais, a lugar acessível ao
público:

a) a casa particular em que se realizam jogos de azar,  quando
deles habitualmente participam pessoas que não sejam da família de
quem a ocupa;

b)  o  hotel  ou  casa  de  habitação  coletiva,  a  cujos  hóspedes  e
moradores se proporciona jogo de azar;

c) a sede ou dependência de sociedade ou associação, em que se
realiza jogo de azar;

d)  o  estabelecimento  destinado à  exploração  de  jogo  de  azar,
ainda que se dissimule esse destino.

Entretanto na rede mundial de computadores essa proibição pode
ser facilmente burlada, diante da falta de adequada tipificação penal e por ser
uma conduta mais grave.

A atividade de jogos de azar, principalmente na internet, coloca
diversas  questões,  na  medida  em  que  os  operadores  desafiam  as  normas
nacionais, expõem os jogadores aos riscos de fraude e dependência, e atraem
menores de idade.

A  proliferação  dos  jogos  de  apostas  na  internet  cria
oportunidades para práticas corruptas, como fraudes, resultados combinados,

Cc2011-07529
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cartéis de apostas ilegais e lavagem de dinheiro, uma vez que os jogos podem
ser ativados e desativados muito rapidamente. 

Ademais,  há  o  risco  da  dependência  dos  jogos  de  apostas.  O
problema do jogo é muitas vezes descrito como uma necessidade compulsiva
de jogar, apesar das consequências negativas ou necessidade de parar. Muitos
que querem recuperar perdas têm a convicção de estarem perto de ganhar.
Quanto maior forem os dividendos e a probabilidade de ganhar, maior será a
obsessão de que as apostas perdidas podem ser recuperadas, vindo daí o risco
da excitação ou do sonho de ficar milionário.

Dessa  forma,  contamos  com  o  apoio  dos  ilustres  Pares  para
aprovação  deste  projeto  de  lei,  que  visa  proteger  os  consumidores  de
operadores desonestos e criminosos e os organizadores da utilização ilícita de
cartões de créditos, que pode estar associada à usurpação de identidade e ao
falseamento de resultados ou resultados combinados.

Sala das Sessões,

Senador VITAL DO RÊGO

Cc2011-07529

3
3

25



[

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO-LEI Nº 9.215,     DE 30 DE ABRIL DE 1946.  

Proíbe a prática ou exploração de jogos de azar 
em todo o território nacional 

        O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da 
Constituição, e 

        Considerando que a repressão aos jogos de azar é um imperativo da consciência universal; 

        Considerando que a legislação penal de todos os povos cultos contém preceitos tendentes a
êsse fim; 

        Considerando que a tradição moral jurídica e religiosa do povo brasileiro e contrária à 
prática e à exploração e jogos de azar; 

        Considerando que, das exceções abertas à lei geral, decorreram abusos nocivos à moral e 
aos bons costumes; 

        Considerando que as licenças e concessões para a prática e exploração de jogos de azar 
na Capital Federal e nas estâncias hidroterápicas, balneárias ou climáticas foram dadas a título 
precário, podendo ser cassadas a qualquer momento: 

        DECRETA:

        Art. 1º Fica restaurada em todo o território nacional a vigência do artigo 50 e seus 
parágrafos da Lei das Contravenvenções Penais (Decreto-lei nº 3.688, de 2 de Outubro de 1941).

        Art. 2º Esta Lei revoga os Decretos-leis nº 241, de 4 de Fevereiro de 1938, n.º 5.089, de 15 
de Dezembro de 1942 e nº 5.192, de 14 de Janeiro de 1943 e disposições em contrário. 

        Art. 3º Ficam declaradas nulas e sem efeito tôdas as licenças, concessões ou autorizações 
dadas pelas autoridades federais, estaduais ou municipais, com fundamento nas leis ora, 
revogadas, ou que, de qualquer forma, contenham autorização em contrário ao disposto no artigo
50 e seus Parágrafos da Lei das Contravenções penais. 

        Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, em 30 de Abril de 1946, 125º da Independência e 58º da República
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E
INFORMÁTICA,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  nº  133,  de  2013,  do  Senador  Vital  do
Rêgo, que  altera a Medida Provisória nº 2.186-
16, de 23 de agosto de 2001, para simplificar o
acesso  a  componente  do  patrimônio  genético
existente  no  território  nacional,  na  plataforma
continental e na zona econômica exclusiva, e ao
conhecimento  tradicional  associado  ao
patrimônio genético.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

Submete-se  ao  exame da  Comissão de  Ciência,  Tecnologia,
Inovação, Comunicação e Informática (CCT) o Projeto de Lei do Senado
(PLS) nº 133, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, cuja ementa é transcrita
acima.

A proposição altera a Medida Provisória (MPV) nº 2.186-16,
de 2001, que trata do acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento
tradicional associado.  

A MPV nº 2.186-16, de 2001, exige a assinatura do Contrato
de  Utilização  do  Patrimônio  Genético  e  de  Repartição  de  Benefícios
(CURB) entre as partes envolvidas sempre que houver perspectiva de uso

1
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

comercial  do  produto  derivado  do acesso  a  amostra  de  componente  do
patrimônio genético e ao conhecimento tradicional associado.

De acordo com a proposição, a assinatura do CURB passa a
ser necessária apenas quando as atividades de desenvolvimento tecnológico
ou  de  bioprospecção  resultarem  efetivamente  em  um novo  produto  ou
processo comercializável. 

A  matéria  foi  encaminha  a  esta  Comissão  e  à  de  Meio
Ambiente,  Defesa do Consumidor  e  Fiscalização e  Controle,  cabendo à
última a decisão terminativa.

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE

Conforme disposto nos termos dos incisos I e V do art. 104-C
do Regimento Interno do Senado Federal, compete à CCT opinar acerca de
proposições  pertinentes  ao  desenvolvimento  científico,  tecnológico  e
inovação tecnológica, e à propriedade intelectual.

Destaca-se que a proposição em tela altera a MPV nº 2.186-16,
de 2001,  ainda  em vigor  em virtude  do disposto  no art.  2º  da  Emenda
Constitucional nº 32, de 2001.

Quanto ao mérito, a proposição objetiva simplificar o acesso a
amostra  de  componente  do  patrimônio  genético  e  ao  conhecimento
tradicional associado. Esse passo é importante, pois o tratamento de várias
enfermidades  e  o  desenvolvimento  de  novos  produtos  e  processos
dependem  das  atividades  de  pesquisa  tecnológica  e  de  bioprospecção.
Assim, amplia-se sobremaneira o potencial de desenvolvimento científico e
tecnológico,  dado  que  o  Brasil  possui  uma  inigualável  diversidade
biológica. 

2
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

A MPV nº  2.186-16,  de  2001,  que  constitui  o  marco  legal
sobre a matéria, exige a assinatura do Contrato de Utilização do Patrimônio
Genético e de Repartição de Benefícios (CURB) sempre que atividades de
pesquisa  tecnológica  e  de  bioprospecção  forem realizadas  com alguma
perspectiva de uso comercial. O referido contrato é o principal instrumento
legal por meio do qual são definidos o objeto e as condições de acesso e de
remessa  de  componente  do  patrimônio  genético  e  de  conhecimento
tradicional  associado,  bem como as  condições  para  a  repartição  justa  e
equitativa dos benefícios.  

O PLS nº  133, de 2013, altera o momento em que se dá a
assinatura  do  CURB  ao  dispor  que  essa  só  será  exigida  “quando  as
atividades de desenvolvimento tecnológico ou de bioprospecção resultarem
efetivamente  em  um  novo  produto  ou  processo  comercializável”.  Tal
alteração é interessante do ponto de vista da dinâmica das inovações que é
permeada  por  incertezas  técnicas  e  econômicas.  Com  a  biotecnologia
moderna, praticamente toda pesquisa pode resultar em uma inovação no
futuro. Ou seja, sempre há a perspectiva de uso comercial, condicionada às
incertezas  mencionadas.  No  entanto,  deve-se  ter  em  conta  que  o
desenvolvimento de um novo produto ou processo pode demorar vários
anos até a sua efetiva comercialização.

A legislação  que  regula  o  tema,  da  forma  como  está,  tem
criado  mais  uma  incerteza:  a  jurídica.  Como  definir  de  antemão  a
repartição  de  benefícios  de  algo  que  ainda  não  se  sabe  quando  estará
plenamente desenvolvido e qual será o seu impacto real sobre o mercado?

Portanto, a proposição possui o mérito de reduzir a incerteza
jurídica, tornando mais ágeis as atividades de pesquisa e de bioprospecção.
Ademais,  mantém  intactos  os  direitos  das  comunidades  indígenas  e  de
quaisquer  outras  comunidades  locais  relativos  ao  acesso  aos  recursos
genéticos  e  ao  conhecimento  tradicional  associado.  Destaca-se  que  esse
acesso continua a depender de autorização prévia para se efetivar.

A proposição  contribui  também  para  que  se  chegue  mais
próximo do balanço ideal entre a proteção da biodiversidade e a utilização
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dos  recursos  genéticos  para  o  avanço  científico  e  para  a  geração  de
inovações.

III – VOTO

Ante o exposto,  voto pela  aprovação do Projeto de Lei  do
Senado (PLS) nº 133, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 133, DE 2013 

  
Altera a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de 
agosto de 2001, para simplificar o acesso a 
componente do patrimônio genético existente no 
território nacional, na plataforma continental e na zona 
econômica exclusiva, e ao conhecimento tradicional 
associado ao patrimônio genético. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 24 da Medida Provisória nº 2.186-16, 23 de agosto de 2001, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 24. ............................................................................ 
§ 1º Quando as atividades de desenvolvimento tecnológico ou de 

bioprospecção resultarem efetivamente em um novo produto ou 
processo comercializável deverá ser assinado um Contrato de 
Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios entre 
as partes. 

§ 2º À União, quando não for parte no Contrato de Utilização do 
Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios, será assegurada, 
no que couber, a participação nos benefícios a que se refere o caput 
deste artigo, na forma do regulamento.” (NR) 

Art. 2º Ficam revogados os §§ 4º e 5º do art. 16, bem como o § 1º do art. 19 
da Medida Provisória nº 2.186-16, 23 de agosto de 2001. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
Dada a sua imensa biodiversidade, o Brasil possui um potencial 

incomensurável de desenvolvimento de produtos e processos ligados, principalmente, às 
áreas de cosméticos e farmacêuticos. 

O Brasil foi um dos primeiros signatários da Convenção sobre a Diversidade 
Biológica (CDB), de 1992. Antes da CDB havia um entendimento de que os recursos 
genéticos constituíam-se patrimônio comum da humanidade. Desde então, passou-se a 
reconhecer a soberania dos países sobre seus recursos genéticos. 

Esse passo originou a Medida Provisória (MPV) nº 2.186-16, de 2001, que 
constitui o marco legal de acesso ao patrimônio genético e aos conhecimentos 
tradicionais associados. Essa MPV, embora tenha procurado evitar o avanço da 
biopirataria, precisa ser debatida amplamente para que esse marco legal seja 
aperfeiçoado. 

Uma das principais dificuldades criadas pela MPV refere-se à exigência da 
assinatura prévia de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de 
Benefícios (CURB) sempre que houver perspectiva de uso comercial de produto ou 
processo resultante da utilização de componente do patrimônio genético ou do 
conhecimento tradicional associado.  

Entretanto, a atividade de bioprospecção e desenvolvimento tecnológico é 
altamente incerta. Essa incerteza refere-se ao custo total, ao prazo e, principalmente, ao 
efetivo desenvolvimento de um novo produto ou processo. Assim, exigir a assinatura do 
CURB diante apenas da perspectiva de uso comercial de um novo produto ou processo 
resulta em um entrave a essas atividades. 

A proposta ora apresentada busca reduzir os custos de transação 
decorrentes da elaboração de contratos complexos, muitas vezes desnecessários, 
mantendo os direitos das comunidades indígenas e comunidades locais preservados. 
Com isso, espera-se agilizar e reduzir as incertezas relacionadas ao desenvolvimento de 
novos produtos e processos baseados no acesso ao patrimônio genético e ao 
conhecimento tradicional associado. 

Por acreditarmos que a iniciativa contribui para simplificar o processo de 
pesquisa, de bioprospecção e de desenvolvimento tecnológico, contamos com o apoio 
dos ilustres Pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões,  

Senador Vital do Rêgo 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA No 2.186-16, DE 23 DE AGOSTO DE 2001. 

 

Regulamenta o inciso II do § 1o e o § 4o do art. 
225 da Constituição, os arts. 1o, 8o, alínea "j", 
10, alínea "c", 15 e 16, alíneas 3 e 4 da 
Convenção sobre Diversidade Biológica, dispõe
sobre o acesso ao patrimônio genético, a
proteção e o acesso ao conhecimento
tradicional associado, a repartição de benefícios
e o acesso à tecnologia e transferência de
tecnologia para sua conservação e utilização, e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO V 

DO ACESSO E DA REMESSA 

Art. 16. O acesso a componente do patrimônio genético existente em condições in situ no 
território nacional, na plataforma continental e na zona econômica exclusiva, e ao 
conhecimento tradicional associado far-se-á mediante a coleta de amostra e de 
informação, respectivamente, e somente será autorizado a instituição nacional, pública ou 
privada, que exerça atividades de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e 
afins, mediante prévia autorização, na forma desta Medida Provisória. 

§ 1o O responsável pela expedição de coleta deverá, ao término de suas atividades em 
cada área acessada, assinar com o seu titular ou representante declaração contendo 
listagem do material acessado, na forma do regulamento. 

§ 2o Excepcionalmente, nos casos em que o titular da área ou seu representante não for 
identificado ou localizado por ocasião da expedição de coleta, a declaração contendo 
listagem do material acessado deverá ser assinada pelo responsável pela expedição e 
encaminhada ao Conselho de Gestão. 

§ 3o Sub-amostra representativa de cada população componente do patrimônio genético 
acessada deve ser depositada em condição ex situ em instituição credenciada como fiel 
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depositária, de que trata a alínea "f" do inciso IV do art. 11 desta Medida Provisória, na 
forma do regulamento.  

§ 4o Quando houver perspectiva de uso comercial, o acesso a amostra de componente do 
patrimônio genético, em condições in situ, e ao conhecimento tradicional associado só 
poderá ocorrer após assinatura de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de 
Repartição de Benefícios. 

§ 5o Caso seja identificado potencial de uso econômico, de produto ou processo, passível 
ou não de proteção intelectual, originado de amostra de componente do patrimônio 
genético e de informação oriunda de conhecimento tradicional associado, acessado com 
base em autorização que não estabeleceu esta hipótese, a instituição beneficiária obriga-
se a comunicar ao Conselho de Gestão ou a instituição onde se originou o processo de 
acesso e de remessa, para a formalização de Contrato de Utilização do Patrimônio 
Genético e de Repartição de Benefícios. 

§ 6o A participação de pessoa jurídica estrangeira em expedição para coleta de amostra 
de componente do patrimônio genético in situ e para acesso de conhecimento tradicional 
associado somente será autorizada quando em conjunto com instituição pública nacional, 
ficando a coordenação das atividades obrigatoriamente a cargo desta última e desde que 
todas as instituições envolvidas exerçam atividades de pesquisa e desenvolvimento nas 
áreas biológicas e afins. 

§ 7o A pesquisa sobre componentes do patrimônio genético deve ser realizada 
preferencialmente no território nacional. 

§ 8o A Autorização de Acesso e de Remessa de amostra de componente do patrimônio 
genético de espécie de endemismo estrito ou ameaçada de extinção dependerá da 
anuência prévia do órgão competente. 

§ 9o A Autorização de Acesso e de Remessa dar-se-á após a anuência prévia: 

I - da comunidade indígena envolvida, ouvido o órgão indigenista oficial, quando o acesso 
ocorrer em terra indígena; 

II - do órgão competente, quando o acesso ocorrer em área protegida; 

III - do titular de área privada, quando o acesso nela ocorrer; 

IV - do Conselho de Defesa Nacional, quando o acesso se der em área indispensável à 
segurança nacional; 

V - da autoridade marítima, quando o acesso se der em águas jurisdicionais brasileiras, 
na plataforma continental e na zona econômica exclusiva. 
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§ 10. O detentor de Autorização de Acesso e de Remessa de que tratam os incisos I a V 
do § 9o deste artigo fica responsável a ressarcir o titular da área por eventuais danos ou 
prejuízos, desde que devidamente comprovados. 

§ 11. A instituição detentora de Autorização Especial de Acesso e de Remessa 
encaminhará ao Conselho de Gestão as anuências de que tratam os §§ 8º e 9º deste 
artigo antes ou por ocasião das expedições de coleta a serem efetuadas durante o 
período de vigência da Autorização, cujo descumprimento acarretará o seu cancelamento. 

Art. 19. A remessa de amostra de componente do patrimônio genético de instituição 
nacional, pública ou privada, para outra instituição nacional, pública ou privada, será 
efetuada a partir de material em condições ex situ, mediante a informação do uso 
pretendido, observado o cumprimento cumulativo das seguintes condições, além de 
outras que o Conselho de Gestão venha a estabelecer: 

I - depósito de sub-amostra representativa de componente do patrimônio genético em 
coleção mantida por instituição credenciada, caso ainda não tenha sido cumprido o 
disposto no § 3o do art. 16 desta Medida Provisória;  

II - nos casos de amostra de componente do patrimônio genético acessado em condições 
in situ, antes da edição desta Medida Provisória, o depósito de que trata o inciso anterior 
será feito na forma acessada, se ainda disponível, nos termos do regulamento; 

III - fornecimento de informação obtida durante a coleta de amostra de componente do 
patrimônio genético para registro em base de dados mencionada na alínea "b" do inciso III 
do art. 14 e alínea "b" do inciso IX do art. 15 desta Medida Provisória; 

IV - prévia assinatura de Termo de Transferência de Material. 

§ 1o Sempre que houver perspectiva de uso comercial de produto ou processo resultante 
da utilização de componente do patrimônio genético será necessária a prévia assinatura 
de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios. 

§ 2o A remessa de amostra de componente do patrimônio genético de espécies 
consideradas de intercâmbio facilitado em acordos internacionais, inclusive sobre 
segurança alimentar, dos quais o País seja signatário, deverá ser efetuada em 
conformidade com as condições neles definidas, mantidas as exigências deles 
constantes. 

§ 3o A remessa de qualquer amostra de componente do patrimônio genético de instituição 
nacional, pública ou privada, para instituição sediada no exterior, será efetuada a partir de 
material em condições ex situ, mediante a informação do uso pretendido e a prévia 
autorização do Conselho de Gestão ou de instituição credenciada, observado o 

36



 6

cumprimento cumulativo das condições estabelecidas nos incisos I a IV e §§ 1o e 2o deste 
artigo. 

CAPÍTULO VII 

DA REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS 

Art. 24. Os benefícios resultantes da exploração econômica de produto ou processo 
desenvolvido a partir de amostra de componente do patrimônio genético e de 
conhecimento tradicional associado, obtidos por instituição nacional ou instituição sediada 
no exterior, serão repartidos, de forma justa e eqüitativa, entre as partes contratantes, 
conforme dispuser o regulamento e a legislação pertinente. 

Parágrafo único. À União, quando não for parte no Contrato de Utilização do Patrimônio 
Genético e de Repartição de Benefícios, será assegurada, no que couber, a participação 
nos benefícios a que se refere o caput deste artigo, na forma do regulamento. 

Art. 25. Os benefícios decorrentes da exploração econômica de produto ou processo, 
desenvolvido a partir de amostra do patrimônio genético ou de conhecimento tradicional 
associado, poderão constituir-se, dentre outros, de: 

I - divisão de lucros; 

II - pagamento de royalties; 

III - acesso e transferência de tecnologias; 

IV - licenciamento, livre de ônus, de produtos e processos; e 

V - capacitação de recursos humanos. 

 
 
(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática; e de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última a decisão 
terminativa) 
 
 
 
Publicado no DSF, de 18/04/2013. 
 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 11670/2013 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2013 

Altera a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de
agosto  de  2001,  para  simplificar  o  acesso  a
componente do patrimônio genético existente no
território nacional, na plataforma continental e na
zona  econômica  exclusiva,  e  ao  conhecimento
tradicional associado ao patrimônio genético.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.  1º O art.  24  da Medida Provisória  nº  2.186-16,  23  de
agosto de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 24. ............................................................................

§ 1º Quando as atividades de desenvolvimento tecnológico ou
de bioprospecção resultarem efetivamente em um novo produto ou
processo  comercializável  deverá  ser  assinado  um  Contrato  de
Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios
entre as partes.

§ 2º À União, quando não for parte no Contrato de Utilização
do  Patrimônio  Genético  e  de  Repartição  de  Benefícios,  será
assegurada, no que couber, a participação nos benefícios a que se
refere o caput deste artigo, na forma do regulamento.” (NR)

Art. 2º Ficam revogados os §§ 4º e 5º do art. 16, bem como o
§ 1º do art. 19 da Medida Provisória nº 2.186-16, 23 de agosto de 2001.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

38



Dada  a  sua  imensa  biodiversidade,  o  Brasil  possui  um
potencial  incomensurável  de  desenvolvimento  de  produtos  e  processos
ligados, principalmente, às áreas de cosméticos e farmacêuticos.

O Brasil foi um dos primeiros signatários da Convenção sobre
a  Diversidade  Biológica  (CDB),  de  1992.  Antes  da  CDB  havia  um
entendimento  de  que  os  recursos  genéticos  constituíam-se  patrimônio
comum da humanidade. Desde então, passou-se a reconhecer a soberania
dos países sobre seus recursos genéticos.

Esse passo originou a Medida Provisória (MPV) nº 2.186-16,
de 2001, que constitui o marco legal de acesso ao patrimônio genético e aos
conhecimentos tradicionais associados. Essa MPV, embora tenha procurado
evitar o avanço da biopirataria, precisa ser debatida amplamente para que
esse marco legal seja aperfeiçoado.

Uma das principais dificuldades criadas pela MPV refere-se à
exigência  da assinatura  prévia  de  Contrato de  Utilização do Patrimônio
Genético  e  de  Repartição  de  Benefícios  (CURB)  sempre  que  houver
perspectiva  de  uso  comercial  de  produto  ou  processo  resultante  da
utilização  de  componente  do  patrimônio  genético  ou  do  conhecimento
tradicional associado. 

Entretanto,  a  atividade  de  bioprospecção  e  desenvolvimento
tecnológico é altamente incerta. Essa incerteza refere-se ao custo total, ao
prazo e, principalmente, ao efetivo desenvolvimento de um novo produto
ou  processo.  Assim,  exigir  a  assinatura  do  CURB  diante  apenas  da
perspectiva de uso comercial de um novo produto ou processo resulta em
um entrave a essas atividades.

A  proposta  ora  apresentada  busca  reduzir  os  custos  de
transação decorrentes da elaboração de contratos complexos, muitas vezes
desnecessários,  mantendo  os  direitos  das  comunidades  indígenas  e
comunidades locais preservados. Com isso, espera-se agilizar e reduzir as
incertezas relacionadas ao desenvolvimento de novos produtos e processos
baseados no acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional
associado.

lp2013-01858 
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Por acreditarmos que a iniciativa contribui para simplificar o
processo de pesquisa, de bioprospecção e de desenvolvimento tecnológico,
contamos com o apoio dos ilustres Pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, 

Senador Vital do Rêgo

lp2013-01858 
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

MEDIDA PROVISÓRIA N  o   2.186-16, DE 23 DE AGOSTO DE 2001.  

Regulamenta o inciso II do § 1o e o § 4o do art. 225
da Constituição, os arts. 1o, 8o, alínea "j", 10, alínea
"c",  15 e 16,  alíneas 3 e 4  da Convenção sobre
Diversidade  Biológica,  dispõe  sobre  o  acesso  ao
patrimônio  genético,  a  proteção  e  o  acesso  ao
conhecimento tradicional associado, a repartição de
benefícios e o acesso à tecnologia e transferência
de tecnologia para sua conservação e utilização, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição,
adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO V

DO ACESSO E DA REMESSA

Art. 16. O acesso a componente do patrimônio genético existente em condições in situ no 
território nacional, na plataforma continental e na zona econômica exclusiva, e ao conhecimento 
tradicional associado far-se-á mediante a coleta de amostra e de informação, respectivamente, e 
somente será autorizado a instituição nacional, pública ou privada, que exerça atividades de 
pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins, mediante prévia autorização, na forma 
desta Medida Provisória.

§ 1o O responsável pela expedição de coleta deverá, ao término de suas atividades em cada área
acessada, assinar com o seu titular ou representante declaração contendo listagem do material 
acessado, na forma do regulamento.

§ 2o Excepcionalmente, nos casos em que o titular da área ou seu representante não for 
identificado ou localizado por ocasião da expedição de coleta, a declaração contendo listagem do
material acessado deverá ser assinada pelo responsável pela expedição e encaminhada ao 
Conselho de Gestão.

§ 3o Sub-amostra representativa de cada população componente do patrimônio genético 
acessada deve ser depositada em condição ex situ em instituição credenciada como fiel 
depositária, de que trata a alínea "f" do inciso IV do art. 11 desta Medida Provisória, na forma do 
regulamento. 

§ 4o Quando houver perspectiva de uso comercial, o acesso a amostra de componente do 
patrimônio genético, em condições in situ, e ao conhecimento tradicional associado só poderá 
ocorrer após assinatura de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de 
Benefícios.

§ 5o Caso seja identificado potencial de uso econômico, de produto ou processo, passível ou não 
de proteção intelectual, originado de amostra de componente do patrimônio genético e de 
informação oriunda de conhecimento tradicional associado, acessado com base em autorização 
que não estabeleceu esta hipótese, a instituição beneficiária obriga-se a comunicar ao Conselho 
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de Gestão ou a instituição onde se originou o processo de acesso e de remessa, para a 
formalização de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios.

§ 6o A participação de pessoa jurídica estrangeira em expedição para coleta de amostra de 
componente do patrimônio genético in situ e para acesso de conhecimento tradicional associado
somente será autorizada quando em conjunto com instituição pública nacional, ficando a 
coordenação das atividades obrigatoriamente a cargo desta última e desde que todas as 
instituições envolvidas exerçam atividades de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e
afins.

§ 7o A pesquisa sobre componentes do patrimônio genético deve ser realizada preferencialmente 
no território nacional.

§ 8o A Autorização de Acesso e de Remessa de amostra de componente do patrimônio genético 
de espécie de endemismo estrito ou ameaçada de extinção dependerá da anuência prévia do 
órgão competente.

§ 9o A Autorização de Acesso e de Remessa dar-se-á após a anuência prévia:

I - da comunidade indígena envolvida, ouvido o órgão indigenista oficial, quando o acesso ocorrer
em terra indígena;

II - do órgão competente, quando o acesso ocorrer em área protegida;

III - do titular de área privada, quando o acesso nela ocorrer;

IV - do Conselho de Defesa Nacional, quando o acesso se der em área indispensável à 
segurança nacional;

V - da autoridade marítima, quando o acesso se der em águas jurisdicionais brasileiras, na 
plataforma continental e na zona econômica exclusiva.

§ 10. O detentor de Autorização de Acesso e de Remessa de que tratam os incisos I a V do § 9o 
deste artigo fica responsável a ressarcir o titular da área por eventuais danos ou prejuízos, desde
que devidamente comprovados.

§ 11. A instituição detentora de Autorização Especial de Acesso e de Remessa encaminhará ao 
Conselho de Gestão as anuências de que tratam os §§ 8º e 9º deste artigo antes ou por ocasião 
das expedições de coleta a serem efetuadas durante o período de vigência da Autorização, cujo 
descumprimento acarretará o seu cancelamento.

Art. 19. A remessa de amostra de componente do patrimônio genético de instituição nacional, 
pública ou privada, para outra instituição nacional, pública ou privada, será efetuada a partir de 
material em condições ex situ, mediante a informação do uso pretendido, observado o 
cumprimento cumulativo das seguintes condições, além de outras que o Conselho de Gestão 
venha a estabelecer:

I - depósito de sub-amostra representativa de componente do patrimônio genético em coleção 
mantida por instituição credenciada, caso ainda não tenha sido cumprido o disposto no § 3o do 
art. 16 desta Medida Provisória; 

II - nos casos de amostra de componente do patrimônio genético acessado em condições in situ,
antes da edição desta Medida Provisória, o depósito de que trata o inciso anterior será feito na 
forma acessada, se ainda disponível, nos termos do regulamento;

III - fornecimento de informação obtida durante a coleta de amostra de componente do patrimônio
genético para registro em base de dados mencionada na alínea "b" do inciso III do art. 14 e 
alínea "b" do inciso IX do art. 15 desta Medida Provisória;

IV - prévia assinatura de Termo de Transferência de Material.

§ 1o Sempre que houver perspectiva de uso comercial de produto ou processo resultante da 
utilização de componente do patrimônio genético será necessária a prévia assinatura de Contrato
de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios.

42



§ 2o A remessa de amostra de componente do patrimônio genético de espécies consideradas de 
intercâmbio facilitado em acordos internacionais, inclusive sobre segurança alimentar, dos quais 
o País seja signatário, deverá ser efetuada em conformidade com as condições neles definidas, 
mantidas as exigências deles constantes.

§ 3o A remessa de qualquer amostra de componente do patrimônio genético de instituição 
nacional, pública ou privada, para instituição sediada no exterior, será efetuada a partir de 
material em condições ex situ, mediante a informação do uso pretendido e a prévia autorização 
do Conselho de Gestão ou de instituição credenciada, observado o cumprimento cumulativo das 
condições estabelecidas nos incisos I a IV e §§ 1o e 2o deste artigo.

CAPÍTULO VII

DA REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS

Art. 24. Os benefícios resultantes da exploração econômica de produto ou processo desenvolvido
a partir de amostra de componente do patrimônio genético e de conhecimento tradicional 
associado, obtidos por instituição nacional ou instituição sediada no exterior, serão repartidos, de 
forma justa e eqüitativa, entre as partes contratantes, conforme dispuser o regulamento e a 
legislação pertinente.

Parágrafo único. À União, quando não for parte no Contrato de Utilização do Patrimônio Genético
e de Repartição de Benefícios, será assegurada, no que couber, a participação nos benefícios a 
que se refere o caput deste artigo, na forma do regulamento.

Art. 25. Os benefícios decorrentes da exploração econômica de produto ou processo, 
desenvolvido a partir de amostra do patrimônio genético ou de conhecimento tradicional 
associado, poderão constituir-se, dentre outros, de:

I - divisão de lucros;

II - pagamento de royalties;

III - acesso e transferência de tecnologias;

IV - licenciamento, livre de ônus, de produtos e processos; e

V - capacitação de recursos humanos.
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PARECER Nº         , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA,
em  decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 250, de 2011, do Senador Flexa Ribeiro, que
altera o art.  80 da Lei  nº 9.472,  de 16 de julho de
1997, para estabelecer obrigações de universalização
de  serviços  de  telecomunicações  específicas  para
localidades da Amazônica Legal.

RELATOR: Senador JOSÉ AGRIPINO

I – RELATÓRIO

Em cumprimento ao rito legislativo, encontra-se sob exame da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 250, de 2011, de autoria do Senador Flexa Ribeiro. A proposta pretende 
alterar a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 – conhecida como Lei Geral de 
Telecomunicações (LGT) –, com o objetivo de diferenciar, para a região da 
Amazônia Legal, os critérios e parâmetros utilizados para se estabelecer 
obrigações de universalização relativas aos serviços prestados em regime 
público.

De acordo com a iniciativa, o art. 80 da lei em questão passa a 
contar com um novo § 3º, que cria diretrizes para o estabelecimento de 
obrigações de universalização na Amazônia Legal, a saber: 

- a densidade de terminais de acesso coletivo será, no mínimo, 
50% maior do que a prevista para as localidades das demais 
regiões do País; 
- os parâmetros de distância utilizados na determinação das áreas 
de tarifação básica, dentro das quais as concessionárias são 
obrigadas a prestar o serviço com a tarifa local, sem ônus 
adicionais para o usuário, serão, no mínimo, três vezes superiores
aos adotados para as localidades das demais regiões;
- o atendimento às metas específicas para a região terá prioridade
na distribuição de recursos públicos.
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O PLS nº 250, de 2011, veda, ainda, que as obrigações de 
universalização dirigidas à Amazônia Legal sejam suprimidas, reduzidas ou 
substituídas com o objetivo de financiar o atendimento de outras regiões.

A  matéria  foi  aprovada  pela  Comissão  de  Desenvolvimento
Regional e Turismo (CDR), cabendo agora a decisão terminativa pela CCT.

Cumpre ainda informar que não foram oferecidas emendas ao projeto.
II – ANÁLISE

Conforme os incisos II e IX do art. 104-C do Regimento Interno
do Senado Federal (RISF), compete à CCT opinar sobre assuntos atinentes à
política nacional de ciência, tecnologia, inovação, comunicação e informática,
bem como a outros assuntos correlatos. A iniciativa em comento inscreve-se,
portanto, no rol das matérias sujeitas ao exame deste colegiado. Em razão do
caráter  terminativo da decisão, devem ser  analisados,  também, os aspectos
relativos  à  constitucionalidade,  à  juridicidade  e  à  técnica  legislativa  da
proposição.

O  PLS  nº  250,  de  2011,  prevê  regras  específicas  para  o
estabelecimento  de  obrigações  de  universalização  na  Amazônia  Legal,
buscando estimular a oferta de serviços de telecomunicações à população da
região,  que  ainda  não  conta  com  uma  infraestrutura  adequada  para  seu
provimento,  entre  outras  razões,  pelas  peculiaridades  geográficas  que  a
caracterizam.

O  primeiro  ponto  a  se  ressaltar  é  que  o  único  serviço  de
telecomunicações sujeito a obrigações e metas de universalização é a telefonia
fixa,  ou  Serviço  Telefônico  Fixo  Comutado  (STFC),  prestada  em  regime
público, nos termos dos arts. 63 e 64 da LGT, e do art. 1º do Decreto nº 6.654,
de 20 de  novembro de 2008,  que  aprovou  o Plano Geral  de  Outorgas  de
Serviço de Telecomunicações Prestado no Regime Público (PGO). Assim, as
diretrizes propostas pela iniciativa em comento restringem-se, atualmente, à
universalização da telefonia fixa e à disponibilização de infraestrutura de rede
de suporte  ao serviço de conexão em banda larga na região da Amazônia
Legal. 

Nesse sentido, a proposta em exame está em consonância com o
arcabouço legal que rege o setor.

mu2013-04106
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A destinação  prioritária  de  recursos  para  a  universalização  do
serviço na Amazônia encontra abrigo na Lei nº 9.998, de 17 de agosto de
2000,  que  instituiu  o  Fundo  de  Universalização  dos  Serviços  de
Telecomunicações  (FUST).  A  despeito  da  não  utilização  dos  recursos
recolhidos junto ao Fundo, o § 1º do art. 5º da referida lei determina que, em
cada exercício, pelo menos 30% do montante arrecadado seja aplicado em
projetos  que  atendam  as  áreas  abrangidas  pela  Superintendência  do
Desenvolvimento  da  Amazônia  (SUDAM)  e  pela  Superintendência  do
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE).

Já  a  ampliação  proposta  na  cobertura  de  telefones  de  uso
públicos na região (terminais de acesso coletivo), possibilitará, segundo o que
determina  o Plano Geral  de Metas  de Universalização (PGMU),  aprovado
pelo  Decreto  nº  7.512,  de  30  de  junho  de  2011,  que  cada  município  da
Amazônia  Legal  conte  com,  pelo  menos,  6  “orelhões”  para  cada  mil
habitantes.

Da mesma forma, pela dimensão dos municípios que compõem a
região, é bastante razoável que os parâmetros de distância que ora determinam
os contornos de suas áreas de tarifação básica sejam ampliados nos níveis
propostos pela iniciativa em exame. Embora essa alteração possa repercutir
no equilíbrio do contrato de concessão relativo à região, na medida em que
exigirá da respectiva concessionária que invista na ampliação das redes de
acesso  nas  áreas  urbanas,  não  acreditamos  que  a  Agência  Nacional  de
Telecomunicações (ANATEL) terá dificuldade para renegociá-lo se mantiver
a estratégia usualmente adotada de eliminar ou reduzir, na mesma proporção,
outras obrigações anteriormente estabelecidas.

O disposto no PLS nº 250, de 2011, também corresponde à parte
das demandas da região amazônica na fruição dos serviços telefônicos. Nesse
contexto, deve-se destacar a iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado
do Amazonas que, em meados de 2011, ao detectar uma série de deficiências
na prestação dos serviços, acionou a Anatel e precipitou a apresentação, pelas
operadoras, de planos de ação com compromissos de melhoria de atendimento
para toda a região Norte.

Portanto, por aperfeiçoar as regras que disciplinam as obrigações
de  universalização  dos  serviços  telefônicos  na  Amazônia  Legal,  trazendo
avanços claros para a população da região, entendo que a presente iniciativa
merece ser acolhida por esta Comissão. 

mu2013-04106
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No que concerne à constitucionalidade, à juridicidade e à técnica
legislativa do projeto, não há óbices à sua aprovação.

III – VOTO

Diante do exposto, voto pela  aprovação  do  Projeto de Lei do
Senado nº 250, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

mu2013-04106

44

48



 
 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 250, DE 2011 
 

Altera o art. 80 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 
1997, para estabelecer obrigações de 
universalização de serviços de telecomunicações 
específicas para localidades da Amazônia Legal. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 80 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos: 

“Art. 80. ................................................................................... 
§ 3º Para a região da Amazônia Legal serão estabelecidas 

obrigações de universalização específicas, conforme as seguintes 
diretrizes: 

I – a densidade de terminais de acesso coletivo será, no mínimo, 
cinquenta por cento superior ao valor determinado para as demais 
localidades do País; 

II – os parâmetros de distância utilizados na determinação das 
áreas de tarifação básica serão, no mínimo, três vezes superiores 
àqueles adotados para as demais localidades do País; 

III – na distribuição de recursos públicos, serão priorizadas as 
obrigações de que trata o caput deste artigo. 

§ 4º É vedada a supressão, redução ou substituição das 
obrigações e metas dirigidas à Amazônia Legal com vistas a compor 
fonte de financiamento para atendimento de outras regiões do País.” 
(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Desde que foi instituído o modelo de oferta de serviços de telecomunicações 
em regime público, baseada em planos de metas de universalização e de continuidade, 
percebe-se o esforço do órgão regulador em compatibilizar as novas e variadas 
demandas sociais com a obrigação de manter o equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos de concessão. 

A experiência de sucessivas revisões desses planos de metas provou que o 
desafio de levar infraestrutura às regiões mais distantes e de menor densidade 
populacional da Amazônia Legal acaba não sendo enfrentado adequadamente. 

Cabe ao Congresso Nacional, portanto, revisar os critérios utilizados e 
estabelecer uma política compensatória para localidades que, sem amparo nas 
negociações, acabam relegadas ao isolamento. É preciso tratá-las diferentemente, de 
forma que suas condições de atendimento se assemelhem às demais regiões do País. É 
preciso assegurar que recursos do fundo de universalização, quando aplicados, também 
contemplem o atendimento daqueles Estados, dado que há um atraso maior na 
construção da infraestrutura. 

É natural, por exemplo, que as aglomerações urbanas na região amazônica 
não se conformem aos padrões de distância encontrados nas demais localidades. Se o 
avanço da telefonia móvel em todo o País tem sido suficiente para justificar a redução na 
densidade dos orelhões, essa ainda não é a realidade de muitas localidades no Norte 
brasileiro. Precisamos, de fato, e por muitos anos, ampliar a cobertura da telefonia fixa e 
da banda larga para chegar a localidades que, sob a regulamentação vigente, serão 
consideradas áreas rurais eternamente. 

Enfim, é preciso reconhecer que a Amazônia exige um tratamento 
diferenciado, de modo a fazer com que a oferta de serviços de telecomunicações evolua 
em cobertura, qualidade e preço, sob pena de manter seus habitantes continuamente 
excluídos. 

Sala das Sessões, 
 

Senador FLEXA RIBEIRO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997. 

Regulamento 

Dispõe sobre a organização dos serviços de
telecomunicações, a criação e funcionamento de 
um órgão regulador e outros aspectos
institucionais, nos termos da Emenda
Constitucional nº 8, de 1995. 

         

TÍTULO II 

DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PÚBLICO 

Capítulo I 

Das Obrigações de Universalização e de Continuidade 

        Art. 79. ........................................................................................................ 

        Art. 80. As obrigações de universalização serão objeto de metas periódicas, 
conforme plano específico elaborado pela Agência e aprovado pelo Poder Executivo, que 
deverá referir-se, entre outros aspectos, à disponibilidade de instalações de uso coletivo 
ou individual, ao atendimento de deficientes físicos, de instituições de caráter público ou 
social, bem como de áreas rurais ou de urbanização precária e de regiões remotas. 

        § 1º O plano detalhará as fontes de financiamento das obrigações de 
universalização, que serão neutras em relação à competição, no mercado nacional, entre 
prestadoras. 

        § 2º Os recursos do fundo de universalização de que trata o inciso II do art. 81 não 
poderão ser destinados à cobertura de custos com universalização dos serviços que, nos 
termos do contrato de concessão, a própria prestadora deva suportar. 

(À Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo; e à Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, cabendo à última decisão terminativa) 
 
Publicado no DSF, em 13/05/2011. 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11949/2011 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2011

Altera o art.  80 da Lei nº 9.472, de 16 de
julho de 1997,  para estabelecer  obrigações
de  universalização  de  serviços  de
telecomunicações  específicas  para
localidades da Amazônia Legal.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 80 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997, passa
a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

“Art. 80. ...................................................................................

...................................................................................................

§  3º  Para  a  região  da  Amazônia  Legal  serão  estabelecidas
obrigações  de  universalização  específicas,  conforme  as  seguintes
diretrizes:

I  –  a  densidade  de  terminais  de  acesso  coletivo  será,  no
mínimo, cinquenta por cento superior ao valor determinado para as
demais localidades do País;

II – os parâmetros de distância utilizados na determinação das
áreas  de tarifação básica serão,  no mínimo,  três  vezes  superiores
àqueles adotados para as demais localidades do País;

III – na distribuição de recursos públicos, serão priorizadas as
obrigações de que trata o caput deste artigo.

§  4º  É  vedada  a  supressão,  redução  ou  substituição  das
obrigações e metas dirigidas à Amazônia Legal com vistas a compor
fonte de financiamento para atendimento de outras regiões do País.”
(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Desde que foi  instituído o modelo de  oferta  de serviços  de
telecomunicações  em  regime  público,  baseada  em  planos  de  metas  de
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universalização e de continuidade, percebe-se o esforço do órgão regulador
em compatibilizar as novas e variadas demandas sociais com a obrigação
de manter o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão.

A experiência de sucessivas revisões desses planos de metas
provou que o desafio de levar infraestrutura às regiões mais distantes e de
menor  densidade  populacional  da  Amazônia  Legal  acaba  não  sendo
enfrentado adequadamente.

Cabe  ao  Congresso  Nacional,  portanto,  revisar  os  critérios
utilizados e estabelecer uma política compensatória para localidades que,
sem amparo nas negociações, acabam relegadas ao isolamento. É preciso
tratá-las diferentemente, de forma que suas condições de atendimento se
assemelhem às demais regiões do País. É preciso assegurar que recursos do
fundo  de  universalização,  quando  aplicados,  também  contemplem  o
atendimento daqueles Estados, dado que há um atraso maior na construção
da infraestrutura.

É natural, por exemplo, que as aglomerações urbanas na região
amazônica não se  conformem aos  padrões  de distância  encontrados  nas
demais localidades. Se o avanço da telefonia móvel em todo o País tem
sido suficiente para justificar a redução na densidade dos orelhões, essa
ainda  não  é  a  realidade  de  muitas  localidades  no  Norte  brasileiro.
Precisamos, de fato, e por muitos anos, ampliar a cobertura da telefonia
fixa e da banda larga para chegar a localidades que, sob a regulamentação
vigente, serão consideradas áreas rurais eternamente.

Enfim,  é  preciso  reconhecer  que  a  Amazônia  exige  um
tratamento diferenciado, de modo a fazer com que a oferta de serviços de
telecomunicações  evolua  em cobertura,  qualidade  e  preço,  sob  pena  de
manter seus habitantes continuamente excluídos.

Sala das Sessões, 

Senador Flexa Ribeiro

if2011-00189 
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.472, DE     16 DE     JULHO DE 1997.  

Regulamento

Dispõe sobre a organização dos serviços de 
telecomunicações, a criação e funcionamento de um
órgão regulador e outros aspectos institucionais, nos
termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995.

        

TÍTULO II

DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PÚBLICO

Capítulo I

Das Obrigações de Universalização e de Continuidade

        Art. 79. ........................................................................................................

        Art. 80. As obrigações de universalização serão objeto de metas 
periódicas, conforme plano específico elaborado pela Agência e aprovado pelo 
Poder Executivo, que deverá referir-se, entre outros aspectos, à disponibilidade
de instalações de uso coletivo ou individual, ao atendimento de deficientes 
físicos, de instituições de caráter público ou social, bem como de áreas rurais 
ou de urbanização precária e de regiões remotas.

        § 1º O plano detalhará as fontes de financiamento das obrigações de 
universalização, que serão neutras em relação à competição, no mercado 
nacional, entre prestadoras.

        § 2º Os recursos do fundo de universalização de que trata o inciso II do 
art. 81 não poderão ser destinados à cobertura de custos com universalização 
dos serviços que, nos termos do contrato de concessão, a própria prestadora 
deva suportar.
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Gabinete Senador Rodrigo Rollemberg

REQUERIMENTO Nº 30, DE 2013 - CCT

Requeremos, nos termos regimentais, seja realizada Audiência Pública,

por  esta  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e

Informática  (CCT),  em conjunto  com a  Comissão  de  Relações  Exteriores  e

Defesa Nacional (CRE), para debater sobre o Programa Espacial Brasileiro, com

a presença dos seguintes convidados:

•  Sr.  Marco Antonio Raupp, Ministro de Ciência,  Tecnologia e

Inovação;

•  Sr.  Antonio  de  Aguiar  Patriota,  Ministro  das  Relações

Exteriores;

• Sr. Celso Amorim, Ministro da Defesa;

Sala das Comissões, em

Senador Rodrigo Rollemberg Senador Cristovam Buarque

                                      

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Anexo II - Ala Teotônio Vilela - Gabinete 22 - CEP 70165-900- Brasília DF
Telefone: +55 (61) 3303-9011 – capi@senador.gov.br

61



5



 

REQUERIMENTO Nº 34, DE 2013 - CCT

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública conjunta
desta Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), com
as Comissões de Assuntos Sociais (CAS), de Educação, Cultura e Esporte (CE), de Assuntos
Econômicos  (CAE),  de  Direitos  Humanos  e  Legislação  Participativa  (CDH),  de  Meio
Ambiente, Defesa do Consumidor , Fiscalização e Controle (CMA), e de Relações Exteriores
(CRE), para debater sobre o termo de cooperação assinado pelo Ministério da Saúde com a
Organização Panamericana de Saúde (OPAS/OMS), para contratar coletivamente médicos de
Cuba para atuar no Brasil. Para tanto, sugiro sejam convidados:

- Excelentíssimo Senhor Alexandre Padilha – Ministro da Saúde;

-  Senhor Joaquín  Molina  -  Representante  no  Brasil  da  Organização
Panamericana de Saúde.

Sala da Comissão,

 
Senador Rodrigo Rollemberg
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PARECER N°        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o
Projeto  de  Decreto  Legislativo  n° 111,  de  2013
(n° 623, de 2012, na Câmara dos Deputados), que
aprova  o  ato  que  outorga autorização à
Organização Não Governamental  para  o Bem
da  Comunidade  do  Povoado  Coruripe  da  Cal
para  executar serviço  de  radiodifusão
comunitária na  cidade  Palmeira  dos  Índios,
Estado de Alagoas.

RELATOR: Senador ALFREDO NASCIMENTO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter  terminativo,  o
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 111, de 2013 (n° 623, de 2012, na
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à
Organização Não Governamental para o Bem da Comunidade do Povoado
Coruripe da Cal para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
Palmeira dos Índios, Estado de Alagoas. O ato foi submetido à apreciação do
Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do art.
49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável,
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que
seguiu o parecer  favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e
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Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico,
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme determina  o  Regimento  Interno do Senado  Federal,
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência,
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão,
televisão,  outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da
Constituição.  Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 111, de
2013,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei  n°
9.612, de 1998. 

III – VOTO
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Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o
PDS n° 111, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade e
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização
à Organização Não Governamental para o Bem da Comunidade do Povoado
Coruripe da Cal para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
Palmeira  dos  Índios,  Estado de  Alagoas,  na  forma do Projeto  de  Decreto
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente
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Aprova  o  ato  que  outorga
autorização  à  ORGANIZAÇÃO  NÃO
GOVERNAMENTAL  PARA  O  BEM  DA
COMUNIDADE DO POVOADO CORURIPE DA
CAL  para  executar  serviço  de
radiodifusão comunitária na cidade
de Palmeira dos Índios, Estado de
Alagoas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a
Portaria  nº  193  de  6  de  junho  de  2011,  que  outorga
autorização à Organização Não Governamental para o Bem da
Comunidade do Povoado Coruripe da Cal para executar, por 10
(dez)  anos,  sem  direito  de  exclusividade,  serviço  de
radiodifusão comunitária na cidade de Palmeira dos Índios,
Estado de Alagoas.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de maio de 2013.

HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente

75



7



PARECER N°        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o
Projeto  de  Decreto  Legislativo  n° 91,  de  2013
(n° 613, de 2012, na Câmara dos Deputados), que
aprova  o  ato  que  outorga autorização à
Associação  Arataquense  de  Radiodifusão
Comunitária para  executar serviço  de
radiodifusão comunitária na cidade  de Arataca,
Estado da Bahia.

RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter  terminativo,  o
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 91, de 2013 (n° 613, de 2012, na
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à
Associação Arataquense de Radiodifusão Comunitária para  executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de Arataca, Estado da Bahia. O ato foi
submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de  mensagem
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art.  223,  § 3°,
ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável,
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que
seguiu o parecer  favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico,
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.
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II – ANÁLISE

Conforme determina  o  Regimento  Interno do Senado  Federal,
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência,
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão,
televisão,  outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da
Constituição.  Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O  exame  da  documentação  que  acompanha  o  PDS  n° 91,
de 2013,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na
Lei n° 9.612, de 1998. 

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o
PDS n° 91, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade e
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização
à Associação Arataquense de Radiodifusão Comunitária para executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de Arataca, Estado da Bahia, na forma
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

if2013-04117
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Sala da Comissão,

, Presidente

if2013-04117
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Aprova  o  ato  que  outorga
autorização  à  ASSOCIAÇÃO
ARATAQUENSE  DE  RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA  para  executar  serviço
de  radiodifusão  comunitária  na
cidade  de  Arataca,  Estado  da
Bahia. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a
Portaria  nº  195  de  6  de  junho  de  2011,  que  outorga
autorização  à  Associação  Arataquense  de  Radiodifusão
Comunitária para executar, por 10 (dez) anos, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Arataca, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de março de 2013.

HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente
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Aprova  o  ato  que  renova  a
concessão  outorgada  à  EMPRESA
PORTOALEGRENSE  DE  COMUNICAÇÃO
LTDA. para  explorar  serviço  de
radiodifusão de sons e imagens na
cidade de Porto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o
Decreto s/nº de 20 de junho de 2012, que renova por 15
(quinze)  anos,  a  partir  de  17  de  novembro  de  2007,  a
concessão outorgada à Empresa Portoalegrense de Comunicação
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,        de julho de 2013.

HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente
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PARECER Nº        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 169, de 2013 

(n° 800, de 2012, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que renova a concessão outorgada 

à Empresa Portoalegrense de Comunicação 

Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de 

sons e imagens na cidade de Porto Alegre, 

Estado do Rio Grande do Sul. 

RELATOR: Senador ANIBAL DINIZ 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, 

o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 169, de 2013 (n° 800, de 2012, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada 

à Empresa Portoalegrense de Comunicação Ltda. para explorar serviço de 

radiodifusão de sons e imagens na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 

Grande do Sul. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por 

meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 

art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
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if2013-06896 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE  

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 

que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 

executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 

art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 

Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 

preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. 

É entendimento pacífico que a desatualização das certidões 

constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade 

junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 

aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 
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if2013-06896 

óbice à aprovação do presente ato de renovação, uma vez constatado que a 

vencedora do certame licitatório apresentou tempestivamente ao poder 

concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 

sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 169, de 2013, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 

matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 

renova a concessão outorgada à Empresa Portoalegrense de Comunicação 

Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de 

Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto 

Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o
Projeto  de Decreto  Legislativo  n° 116,  de 2013
(n° 789, de 2012, na Câmara dos Deputados), que
aprova  o  ato  que  outorga autorização à
Associação  Comunitária  de  Radiodifusão
Vitória FM de Passagem Franca do Piauí para
executar serviço de  radiodifusão comunitária na
cidade de Passagem Franca do Piauí, Estado do
Piauí.

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter  terminativo,  o

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 116, de 2013 (n° 789, de 2012, na

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à

Associação Comunitária de Radiodifusão Vitória FM de Passagem Franca do

Piauí para  executar serviço de  radiodifusão comunitária na  cidade  de

Passagem Franca do Piauí, Estado do Piauí. O ato foi submetido à apreciação

do Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do

art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao

Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável,

o que levou ao seu deferimento.
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O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e

Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que

seguiu o parecer  favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e

Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico,

constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme determina  o  Regimento  Interno do Senado  Federal,

nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência,

Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de

proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão,

televisão,  outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para

serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a

aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos

constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da

Constituição.  Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou

princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se
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que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O  exame  da  documentação  que  acompanha  o  PDS  n° 116,

de 2013,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei

n° 9.612, de 1998. 

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o

PDS n° 116, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade e

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização

à Associação Comunitária de Radiodifusão Vitória FM de Passagem Franca

do  Piauí para executar serviço  de  radiodifusão  comunitária  na  cidade  de

Passagem Franca do Piauí, Estado do Piauí, na forma do Projeto de Decreto

Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente
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Aprova  o  ato  que  outorga
autorização  à  ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA  DE  RADIODIFUSÃO
VITÓRIA FM DE PASSAGEM FRANCA DO
PIAUÍ  para  executar  serviço  de
radiodifusão comunitária na cidade
de  Passagem  Franca  do  Piauí,
Estado do Piauí.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a
Portaria  nº  317  de  1º  de  agosto  de  2011,  que  outorga
autorização  à  Associação  Comunitária  de  Radiodifusão
Vitória FM de Passagem Franca do Piauí para executar, por
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Passagem Franca do
Piauí, Estado do Piauí.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de maio de 2013.

HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente 
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PARECER Nº        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o
Projeto de Decreto Legislativo n° 110, de 2013 (n°
579,  de  2012,  na  Câmara  dos  Deputados),  que
aprova o ato que renova a permissão outorgada à
Sociedade  Rádio  Carijós  Ltda. para  explorar
serviço  de  radiodifusão  sonora em  frequência
modulada na  cidade  de  Conselheiro  Lafaiete,
Estado de Minas Gerais.

RELATOR: Senador GIM

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 110, de 2013 (n° 579, de 2012, na
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão outorgada à
Sociedade Rádio Carijós Ltda. para  explorar serviço de  radiodifusão sonora
em frequência modulada na cidade de Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas
Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223,
§ 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável,
o que levou ao seu deferimento.
O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa.
II – ANÁLISE 
Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se 
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tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo que outorgam ou renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se executem serviços de radiodifusão sonora e
de sons e imagens, nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do 
Legislativo, pela Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.
A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, sendo o projeto de decreto 
legislativo o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno 
do Senado Federal. 
A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a aprovar o ato do Poder 
Executivo sob exame, atende aos requisitos constitucionais formais relativos à competência 
legislativa da União e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou princípios 
da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade material.
É entendimento pacífico que a desatualização das certidões constantes do processado – que 
demonstram situação regular da entidade junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal, bem como aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não 
sejam óbice à aprovação do presente ato de renovação, uma vez constatado que a vencedora 
do certame licitatório apresentou tempestivamente ao poder concedente toda a documentação
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais provas consideradas, à época, 
satisfatórias.
III – VOTO
Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o PDS n° 110, de 2013, não 
evidenciou violação da legislação que disciplina a matéria, e não havendo reparos quanto aos
aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a permissão outorgada à Sociedade Rádio Carijós Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Conselheiro 
Lafaiete, Estado de Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

if2013-04982
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Aprova  o  ato  que  renova  a
permissão  outorgada  à  SOCIEDADE
RÁDIO CARIJÓS LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em
frequência  modulada  na  cidade  de
Conselheiro  Lafaiete,  Estado  de
Minas Gerais.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a
Portaria nº 638 de 6 de julho de 2010, que renova por 10
(dez) anos, a partir de 14 de novembro de 2009, a permissão
outorgada à Sociedade Rádio Carijós Ltda. para explorar,
sem  direito  de  exclusividade,  serviço  de  radiodifusão
sonora  em  frequência  modulada,  na  cidade  de  Conselheiro
Lafaiete, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de maio de 2013. 

HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente
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PARECER N°        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o
Projeto  de Decreto  Legislativo  n° 114,  de 2013
(n° 785, de 2012, na Câmara dos Deputados), que
aprova  o  ato  que  outorga autorização à
Associação  de  Comunicação,  Cultura  e
Desporto de Vila Nova do Piauí para  executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Vila Nova do Piauí, Estado do Piauí.

RELATOR: Senador JOSÉ AGRIPINO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter  terminativo,  o
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 114, de 2013 (n° 785, de 2012, na
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à
Associação de Comunicação, Cultura e Desporto de Vila Nova do Piauí para
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Vila Nova do Piauí,
Estado do Piauí. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o
art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável,
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que
seguiu o parecer  favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e
Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico,
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE
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Conforme determina  o  Regimento  Interno do Senado  Federal,
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência,
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão,
televisão,  outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da
Constituição.  Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O  exame  da  documentação  que  acompanha  o  PDS  n° 114,
de 2013,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei
n° 9.612, de 1998. 

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o
PDS n° 114, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade e
técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização
à Associação de Comunicação, Cultura e Desporto de Vila Nova do Piauí para
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Vila Nova do Piauí,
Estado do Piauí,  na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

if2013-04998
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, Presidente
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Aprova  o  ato  que  outorga
autorização  à  ASSOCIAÇÃO  DE
COMUNICAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DE
VILA NOVA DO PIAUÍ para executar
serviço  de  radiodifusão
comunitária na cidade de Vila Nova
do Piauí, Estado do Piauí. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a
Portaria  nº 1.089 de 16 de novembro de 2010, que outorga
autorização à Associação de Comunicação, Cultura e Desporto
de Vila Nova do Piauí para executar, por 10 (dez) anos, sem
direito  de  exclusividade,  serviço  de  radiodifusão
comunitária na cidade de Vila Nova do Piauí, Estado do
Piauí.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de maio de 2013.

HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente 
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 140, de 2013 

(n° 2.141, de 2009, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária Amigos de Caravelas 

para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Caravelas, Estado da 

Bahia. 

RELATORA: Senadora LÍDICE DA MATA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 140, de 2013 (n° 2.141, de 2009, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária Amigos de Caravelas para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Caravelas, Estado da Bahia. O ato foi 

submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 

presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, 

ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 140, 

de 2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 

n° 9.612, de 1998.  
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 140, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação Comunitária Amigos de Caravelas para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Caravelas, Estado da Bahia, na forma 

do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relatora
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Aprova o ato que outorga permissão
à  EMPRESA  DE  COMUNICAÇÕES  JORNAL
DAS  MISSÕES  LTDA.  para  explorar
serviço de radiodifusão sonora em
frequência  modulada  na  cidade  de
Santo Ângelo, Estado do Rio Grande
do Sul.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a
Portaria  nº  360  de  17  de  agosto  de  2011,  que  outorga
permissão  à  Empresa  de  Comunicações  Jornal  das  Missões
Ltda.  para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada, na cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande
do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de junho de 2013.

HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente
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PARECER Nº      , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-

TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo n° 130, de 2013 (n° 727, 

de 2012, na Câmara dos Deputados), que aprova 

o ato que outorga permissão à Empresa de 

Comunicações Jornal das Missões Ltda. para 

explorar serviço de radiodifusão sonora em 

frequência modulada na cidade de Santo Ângelo, 

Estado do Rio Grande do Sul. 

RELATOR: Senador SÉRGIO PETECÃO 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 130, de 2013 (n° 727, de 2012, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Empresa 

de Comunicações Jornal das Missões Ltda. para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Santo Ângelo, 

Estado do Rio Grande do Sul. O ato foi submetido à apreciação do Congresso 

Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 

combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, 

o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE  

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 

que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 

executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 

art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 

formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 

Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 

preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material.  

É entendimento pacífico que a desatualização das certidões 

constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade 

junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 

aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 

óbice à aprovação do presente ato de outorga, uma vez constatado que a 

vencedora do certame licitatório apresentou tempestivamente ao poder 

concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 

sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias. 
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 130, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga permissão à 

Empresa de Comunicações Jornal das Missões Ltda. para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Santo Ângelo, 

Estado do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 

originário da Câmara dos Deputados. 

 

 Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

, Relator 
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GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA 
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PARECER Nº        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 134, de 2013 

(n° 749, de 2012, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que renova a concessão outorgada 

ao Portal Radiodifusão Ltda. para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do 

Sul. 

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, 

o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 134, de 2013 (n° 749, de 2012, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada 

ao Portal Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 

em onda média na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. O 

ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 

mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 

art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
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seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 

que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 

executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 

art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 

Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 

preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. 

É entendimento pacífico que a desatualização das certidões 

constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade 

junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 

aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 

óbice à aprovação do presente ato de renovação, uma vez constatado que a 

vencedora do certame licitatório apresentou tempestivamente ao poder 
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concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 

sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 134, de 2013, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 

matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 

renova a concessão outorgada ao Portal Radiodifusão Ltda. para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Porto Alegre, 

Estado do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 

originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER Nº        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o
Projeto de Decreto Legislativo n° 96, de 2013 (n°
685,  de  2012,  na  Câmara  dos  Deputados),  que
aprova o ato que renova a permissão outorgada à
Rádio Triângulo FM Ltda. para explorar serviço
de  radiodifusão sonora em frequência modulada
na cidade  de Candelária, Estado do Rio Grande
do Sul.

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, o
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 96, de 2013 (n° 685, de 2012, na
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão outorgada à
Rádio Triângulo FM Ltda. para  explorar serviço de  radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Candelária, Estado do Rio Grande do Sul.
O  ato  foi  submetido  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  por  meio  de
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223,
§ 3°, ambos da Constituição Federal.

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável,
o que levou ao seu deferimento.
O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa.
II – ANÁLISE 
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Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se 
tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo que outorgam ou renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se executem serviços de radiodifusão sonora e
de sons e imagens, nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do 
Legislativo, pela Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.
A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, sendo o projeto de decreto 
legislativo o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno 
do Senado Federal. 
A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a aprovar o ato do Poder 
Executivo sob exame, atende aos requisitos constitucionais formais relativos à competência 
legislativa da União e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou princípios 
da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade material.
É entendimento pacífico que a desatualização das certidões constantes do processado – que 
demonstram situação regular da entidade junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal, bem como aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não 
sejam óbice à aprovação do presente ato de renovação, uma vez constatado que a vencedora 
do certame licitatório apresentou tempestivamente ao poder concedente toda a documentação
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais provas consideradas, à época, 
satisfatórias.
III – VOTO
Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o PDS n° 96, de 2013, não 
evidenciou violação da legislação que disciplina a matéria, e não havendo reparos quanto aos
aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a permissão outorgada à Rádio Triângulo FM Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Candelária, 
Estado do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente
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Aprova  o  ato  que  renova  a
permissão  outorgada  à  RÁDIO
TRIÂNGULO  FM  LTDA.  para  executar
serviço de radiodifusão sonora em
frequência  modulada  na  cidade  de
Candelária,  Estado  do  Rio  Grande
do Sul.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a
Portaria nº 124 de 17 de maio de 2011, que renova por 10
(dez) anos, a partir de 4 de janeiro de 2011, a permissão
outorgada à Rádio Triângulo FM Ltda. para executar, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Candelária, Estado do Rio
Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de abril de 2013.

HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente
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PARECER N°        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E
INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o
Projeto  de  Decreto  Legislativo  n° 97,  de  2013
(n° 690, de 2012, na Câmara dos Deputados), que
aprova  o  ato  que  outorga autorização à
Associação  Comunitária  Delta  do  Jacuí para
executar serviço de  radiodifusão comunitária na
cidade de São Jerônimo, Estado do Rio Grande do
Sul.

RELATOR: Senador VITAL DO RÊGO

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão,  para exame em caráter  terminativo,  o
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 97, de 2013 (n° 690, de 2012, na
Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à
Associação Comunitária Delta do Jacuí para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de São Jerônimo, Estado do Rio Grande do Sul. O ato
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem
presidencial,  nos termos do art.  49,  XII,  combinado com o art. 223,  §  3°,
ambos da Constituição Federal. 

A  exposição  de  motivos  do  Ministro  das  Comunicações  ao
Presidente  da  República,  documento  que  integra  os  autos,  informa  que  a
presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável,
o que levou ao seu deferimento.

O  referido  projeto  foi  aprovado  pela  Comissão de  Ciência  e
Tecnologia,  Comunicação  e  Informática  da  Câmara  dos  Deputados,  que
seguiu o parecer  favorável  de seu relator.  Na Comissão de Constituição e

168



2

Justiça  e  de  Cidadania  daquela  Casa,  o  projeto  foi  considerado  jurídico,
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – ANÁLISE

Conforme determina  o  Regimento  Interno do Senado  Federal,
nos  termos  do  seu  art.  104-C,  VII, cumpre  à  Comissão  de  Ciência,
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática opinar  acerca  de
proposições  que  versem  sobre  comunicação,  imprensa,  radiodifusão,
televisão,  outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para
serviços  de  radiodifusão  sonora  e  de  sons  e  imagens.  Por  se  tratar  de
distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre
os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

O  serviço  de  radiodifusão  comunitária  encontra  disciplina
específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo
Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998. 

A proposição  oriunda  da  Câmara  dos  Deputados,  destinada  a
aprovar  o  ato  do  Poder  Executivo  sob  exame,  atende  aos  requisitos
constitucionais  formais  relativos  à  competência  legislativa  da  União  e  às
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da
Constituição.  Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou
princípios  da  Lei  Maior,  nada  havendo,  pois,  a  objetar  no  tocante  à  sua
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se
que  o  projeto  está  em  perfeita  consonância  com  o  disposto  na  Lei
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O  exame  da  documentação  que  acompanha  o  PDS  n° 97,
de 2013,  não  evidenciou  violação  das  formalidades  estabelecidas  na  Lei
n° 9.612, de 1998. 

III – VOTO

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o
PDS n° 97, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade,  juridicidade e

if 2013-04500
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técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização
à Associação  Comunitária  Delta  do  Jacuí para executar serviço  de
radiodifusão comunitária na cidade  de São Jerônimo, Estado do Rio Grande
do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos
Deputados.

Sala da Comissão,

, Presidente

if 2013-04500
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Aprova  o  ato  que  outorga
autorização  à  ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA  DELTA  DO  JACUÍ  para
executar  serviço  de  radiodifusão
comunitária  na  cidade  de  São
Jerônimo, Estado do Rio Grande do
Sul. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a
Portaria  nº  20  de  20  de  janeiro  de  2012,  que  outorga
autorização à Associação Comunitária Delta do Jacuí para
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade,
serviço  de  radiodifusão  comunitária  na  cidade  de  São
Jerônimo, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de abril de 2013.

HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente
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Aprova  o  ato  que  outorga
autorização  à  ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA  BONJESUENSE  DE
RADIODIFUSÃO - ACBR para executar
serviço  de  radiodifusão
comunitária na cidade de Bom Jesus
da Penha, Estado de Minas Gerais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a
Portaria nº 1.073 de 11 de novembro de 2010, que outorga
autorização  à  Associação  Comunitária  Bonjesuense  de
Radiodifusão - ACBR para executar, por 10 (dez) anos, sem
direito  de  exclusividade,  serviço  de  radiodifusão
comunitária na cidade de Bom Jesus da Penha, Estado de
Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,        de julho de 2013.

HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, 

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, em 

caráter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo n° 155, de 2013 (n° 609, de 2012, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 

que outorga autorização à Associação 

Comunitária Bonjesuense de Radiodifusão – 

ACBR para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Bom Jesus da 

Penha, Estado de Minas Gerais. 

RELATOR: Senador ZEZE PERRELLA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 155, de 2013 (n° 609, de 2012, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização 

à Associação Comunitária Bonjesuense de Radiodifusão – ACBR para 

executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bom Jesus da 

Penha, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do 

Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do 

art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição 

Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também 

sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-

se que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 155, 

de 2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na 

Lei n° 9.612, de 1998.  
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha 

o PDS n° 155, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e 

não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 

outorga autorização à Associação Comunitária Bonjesuense de 

Radiodifusão – ACBR para executar serviço de radiodifusão comunitária 

na cidade de Bom Jesus da Penha, Estado de Minas Gerais, na forma do 

Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

 

, Relator
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Aprova  o  ato  que  outorga
autorização  à  ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA  DE  RADIODIFUSÃO  DO
PRIMEIRO  DE  MAIO  para  executar
serviço  de  radiodifusão
comunitária  na  cidade  de  Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a
Portaria nº 1.279 de 6 de dezembro de 2010, que outorga
autorização  à  Associação  Comunitária  de  Radiodifusão  do
Primeiro de Maio para executar, por 10 (dez) anos, sem
direito  de  exclusividade,  serviço  de  radiodifusão
comunitária na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS,         de julho de 2013.

HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, 

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, em 

caráter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo n° 166, de 2013 (n° 781, de 2012, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 

que outorga autorização à Associação 

Comunitária de Radiodifusão do Primeiro de 

Maio para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais. 

RELATOR: Senador ZEZE PERRELLA 

 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 166, de 2013 (n° 781, de 2012, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização 

à Associação Comunitária de Radiodifusão do Primeiro de Maio para 

executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congresso 

Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 

combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também 

sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-

se que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 166, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na 

Lei n° 9.612, de 1998.  
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha 

o PDS n° 166, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e 

não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 

outorga autorização à Associação Comunitária de Radiodifusão do 

Primeiro de Maio para executar serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na forma do Projeto de 

Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

 

, Relator
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